
 
 

 
RCD no RECURSO ESPECIAL Nº 1.403.665 - PE (2013/0307758-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
REQUERENTE : MARIA SEVERINA SILVESTRE E OUTROS
ADVOGADOS : JEFFERSON LEMOS CALAÇA 
  JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR E OUTRO(S)
  JOSÉ LUIS WAGNER 
  THEOBALDO PIRES FERREIRA AZEVEDO 
REQUERIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. MATÉRIA AFETADA À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. DECISÃO IRRECORRÍVEL.
I - É irrecorrível a decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem, a fim de aguardar-se o julgamento de matéria submetida ao rito 
dos recursos repetitivos. Precedentes.
II - Pedido de reconsideração não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer 

do pedido de reconsideração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 

Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Pedido de Reconsideração interposto contra a 

decisão que determinou o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que 

permaneça suspenso até a publicação do acórdão do Recurso Especial 

Repetitivo que trata do mesmo tema, observando-se, em seguida, o 

procedimento previsto no art. 543-C, §§ 7º e 8º, do Código de Processo Civil.

Sustenta, em  síntese, que "o Recurso Especial apontado 

como representativo da controvérsia e que fundamenta a decisão de 

sobrestamento não guarda similitude fática com a matéria ventilada nos 

recursos especiais das partes" (fl. 253e).

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

A jurisprudência desta Corte posicionou-se no sentido da 

irrecorribilidade da decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal 

de origem, a fim de aguardar-se o julgamento de matéria submetida ao rito 

dos recursos repetitivos.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO QUE DETERMINA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA AGUARDANDO 
JULGAMENTO SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE AGRAVO 
REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES.
1. "O STJ possui o entendimento de que a decisão que 
determina a devolução de recurso que discute matéria 
pendente de julgamento no rito do art. 543-C do CPC, por não 
conter valoração quanto à viabilidade da pretensão recursal, 
não comporta impugnação por meio de Agravo Regimental" 
(EDcl no AgRg no REsp 653.872/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 
16/09/2013).
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 688.148/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 05/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESPACHO QUE 
DETERMINA A BAIXA DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
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ORIGEM, PARA AGUARDAR JULGAMENTO DE 
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 
REPETITIVA, PARA OPORTUNA APLICAÇÃO DO ART. 
543-C, §§ 7º E 8º, DO CPC. IRRECORRIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
I. Hipótese em que o despacho agravado determinou a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem, para oportuna 
aplicação do art. 543-C, §§ 7º e 8º, do CPC, por se encontrar 
pendente de julgamento, no STJ, recurso representativo de 
controvérsia repetitiva sobre matéria tratada no Recurso 
Especial.
II. Na forma da jurisprudência desta Corte, "o recurso 
sobrestado na forma dos arts. 543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do 
CPC não é capaz de gerar nenhum prejuízo às partes, razão 
pela qual é irrecorrível" (STJ, AgRg no AREsp 649.814/MS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 25/03/2015). Nesse mesmo sentido: STJ, AgRg no Ag 
1.076.671/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2013; AgRg 
no REsp 1.167.494/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/09/2012.
III. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 105.377/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, 
DJe 29/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - ART. 557, 
§ 1º, CPC - DECISÃO QUE DETERMINA A DEVOLUÇÃO 
DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM - MATÉRIA DOS 
AUTOS AGUARDANDO JULGAMENTO SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS - NÃO CABIMENTO.
1. É incabível agravo regimental contra decisão que 
determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem por 
tratar de matéria pendente de julgamento sobre o rito dos 
recursos repetitivos (art.
543-C, do CPC). Precedentes: AgRg no AREsp 153829/PI, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 23/05/2012, e AgRg no 
AREsp 15588/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 08/08/2012.
2. Decisão recorrida que não possui cunho decisório sobre a 
viabilidade do recurso interposto e, por isso, não se enquadra 
na hipótese prevista no art. 557 do CPC.
3. Agravo regimental não conhecido.
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(AgRg no REsp 1515095/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/04/2015, DJe 20/04/2015)

Isto posto, NÃO CONHEÇO do pedido.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
RCD    no

Número Registro: 2013/0307758-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.403.665 / PE

Números Origem:  00111369520104058300  111369520104058300  549489

EM MESA JULGADO: 20/10/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA SEVERINA SILVESTRE E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER

JEFFERSON LEMOS CALAÇA
THEOBALDO PIRES FERREIRA AZEVEDO
JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR E OUTRO(S)

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : MARIA SEVERINA SILVESTRE E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER

JEFFERSON LEMOS CALAÇA
THEOBALDO PIRES FERREIRA AZEVEDO
JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR E OUTRO(S)

REQUERIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido de reconsideração, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
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Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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